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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Decreto Legislativo visa a sustar os efeitos da Resolução nº 3, de 09 de junho de 2010, alterada pela Resolução nº 4, de 28 de fevereiro 2013, ambas da Empresa Pública de Transporte e Circulação – EPTC –, as quais estabelecem o calendário da redução gradativa dos veículos de tração humana – VTHs – e dos veículos de tração animal – VTAs.

A necessidade de interromper a vigência dessas Resoluções encontra fundamento na Lei nº 10.531, de 10 de setembro de 2008 – que institui o Programa de Redução Gradativa do número de VTAs e de VTHs –, que, em seu art. 3º, estabelece o prazo de oito anos para que seja proibida, em definitivo, a circulação de VTAs e de VTHs no trânsito de Porto Alegre, concomitante com o cadastramento social e a transposição dos seus condutores para outros mercados de trabalho. 

Entretanto, em desacordo com essa legislação, a EPTC baixou as referidas Resoluções, delimitando a correspondente proibição a áreas determinadas antes do período fixado pela Lei nº 10.531, de 2008. Tendo em vista esse conflito legal, entende-se que as Resoluções da EPTC não podem se sobrepor à Lei aprovada na Câmara Municipal de Porto Alegre.

Diante disso, a fim de sustar os efeitos dos atos normativos em tela, emitidos pelo órgão executivo de trânsito municipal, que, visivelmente, excede os limites de sua competência, em específico daquele prazo fixado na legislação em contento, cabe a propositura e a apreciação do ora apresentado Projeto de Decreto Legislativo.

De fato, o instrumento legislativo adequado ao procedimento que visa à sustação de atos excedentes do Executivo Municipal é o projeto de decreto legislativo, conforme previsto no art. 89 do Regimento desta Casa, que estabelece: “O Projeto de Decreto Legislativo destina-se a regulamentar as matérias de exclusiva competência da Câmara, não sujeitas à sanção do Prefeito, e que tenham efeito externo”. 
Ademais, a Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, no seu art. 57, inc. IV, fixou competência à Câmara Municipal, para “zelar pela competência, sustando os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentador”.
Constitucionalmente, a possibilidade jurídica para apresentação e para apreciação pelo Parlamento Municipal de projetos de decreto legislativo que visem à sustação de atos do Poder Executivo que excedam a sua competência regulamentar encontra fundamento no art. 49, inc. V, que estabelece como competência exclusiva do Congresso Nacional “sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa”. Nessa esteira, simetricamente à Carta Magna, a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul estabeleceu, no seu art. 53, inc. XIV, idêntica competência à Assembleia Legislativa.

A propósito, a respeito da sustação dos atos normativos do Executivo que exorbitem os limites de delegação legislativa:

O princípio da reserva de lei atua como expressiva limitação constitucional ao poder do Estado, cuja competência regulamentar, por tal razão, não se reveste de suficiente idoneidade jurídica que lhe permita restringir direitos ou criar obrigações. Nenhum ato regulamentar pode criar obrigações ou restringir direitos, sob pena de incidir em domínio constitucionalmente reservado ao âmbito de atuação material da lei em sentido formal. - O abuso de poder regulamentar, especialmente nos casos em que o Estado atua 'contra legem' ou 'praeter legem', não só expõe o ato transgressor ao controle jurisdicional, mas viabiliza, até mesmo, tal a gravidade desse comportamento governamental, o exercício, pelo Congresso Nacional, da competência extraordinária que lhe confere o art. 49, inciso V, da Constituição da República e que lhe permite 'sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar (...)'. Doutrina. Precedentes (RE 318.873-AgR/SC, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.). Plausibilidade jurídica da impugnação à validade constitucional da Instrução Normativa STN nº 01/2005." 

Possibilidade de fiscalização normativa abstrata (...). O decreto legislativo, editado com fundamento no art. 49, V, da CF, não se desveste dos atributos tipificadores da normatividade pelo fato de limitar-se, materialmente, à suspensão de eficácia de ato oriundo do Poder Executivo. Também realiza função normativa o ato estatal que exclui, extingue ou suspende a validade ou a eficácia de uma outra norma jurídica. A eficácia derrogatória ou inibitória das consequências jurídicas dos atos estatais constitui um dos momentos concretizadores do processo normativo."

Com base nessas razões, fundamentamos e apresentamos este Projeto de Decreto Legislativo, solicitando aos nobres pares que deliberem pela sua aprovação. 

Sala das Sessões, 11 de junho de 2015. 

VEREADOR MARCELO SGARBOSSA

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Susta, com base no inc. IV do art. 57 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, a Resolução EPTC nº 3, de 9 de junho de 2010 – que delimita as áreas onde será proibido o tráfego de Veículos de Tração Animal e Tração Humana no Município de Porto Alegre e dá outras providências –, alterada pela Resolução EPTC nº 4, de 28 de fevereiro de 2013.
Art. 1º  Fica sustada, com base no inc. IV do art. 57 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, a Resolução EPTC nº 3, de 9 de junho de 2010, alterada pela Resolução EPTC nº 4, de 28 de fevereiro de 2013.

Art. 2º  Este Decreto Legislativo entra em vigor em 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação.  
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